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Ano-calendário: 2004, 2005 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. 

Para ser beneficiado com o Instituto da Isenção, os rendimentos devem atender 

a dois pré-requisitos legais: ter a natureza de proventos de aposentadoria e o 

contribuinte ser portador de moléstia grave, discriminada em lei, reconhecido 

por Laudo Médico Pericial de Órgão Médico Oficial. 

Restando comprovado, nos autos, o atendimento às exigências fiscais, impõe-

se o não reconhecimento da isenção no caso concreto. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao 

recurso voluntário. Vencidos os conselheiros Luís Henrique Dias Lima e Denny Medeiros da 

Silveira, que deram provimento parcial ao recurso, reconhecendo a isenção a partir do mês de 

início da doença grave. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Gregório Rechmann Junior - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da 

Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Junior, Paulo Sérgio da Silva, Ana 

Cláudia Borges de Oliveira, Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de 

Oliveira Ramos. 

Relatório 

Trata-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº 17-49.769 da 7ª 

Turma da DRJ/SP2 (fl. 47) que julgou improcedente a manifestação de inconformidade 

apresentada pelo sujeito passivo. 

Nos termos do relatório da decisão recorrida, tem-se que: 
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 Ano-calendário: 2004, 2005
 PROVENTOS DE APOSENTADORIA. MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO.
 Para ser beneficiado com o Instituto da Isenção, os rendimentos devem atender a dois pré-requisitos legais: ter a natureza de proventos de aposentadoria e o contribuinte ser portador de moléstia grave, discriminada em lei, reconhecido por Laudo Médico Pericial de Órgão Médico Oficial.
 Restando comprovado, nos autos, o atendimento às exigências fiscais, impõe-se o não reconhecimento da isenção no caso concreto.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os conselheiros Luís Henrique Dias Lima e Denny Medeiros da Silveira, que deram provimento parcial ao recurso, reconhecendo a isenção a partir do mês de início da doença grave.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Junior, Paulo Sérgio da Silva, Ana Cláudia Borges de Oliveira, Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos.
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº 17-49.769 da 7ª Turma da DRJ/SP2 (fl. 47) que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pelo sujeito passivo.
Nos termos do relatório da decisão recorrida, tem-se que:
//
/
A DRJ, por meio do susodito Acórdão º 17-49.769 (fl. 47), julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pelo sujeito passivo, nos termos da ementa abaixo reproduzida:
/
Cientificado, com vistas a afastar os fundamentos da decisão da DRJ, o Contribuinte apresentou o recurso voluntário de fl. 57, reiterando os argumentos e esclarecimentos apresentados em sede de manifestação de inconformidade, bem como juntando aos autos o laudo pericial de fl. 67.
É o relatório.
 Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido.
Conforme exposto no relatório supra, trata-se o presente caso de pedido de restituição de imposto de renda retido sobre o décimo terceiro salário dos anos-calendário de 2004 e 2005, em razão de o Contribuinte ser portador de moléstia grave.
A DRJ, sobre a matéria, concluiu que:
/
//
Pois bem!!
Da Moléstia Grave
Quanto à alegação de que o Interessado faria jus a isenção do imposto de renda em razão de ser portador de moléstia grave, faz-se mister salientar que a isenção por moléstia grave encontra-se regulamentada pela Lei nº 7.713, de 1988, em seu artigo 6º, inciso XIV, com a redação dada pela Lei nº 11.052, de 29 de dezembro de 2004, nos termos abaixo:
Art.6 (...)
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
A partir do ano-calendário de 1996, deve-se aplicar, para o reconhecimento de isenções, as disposições, sobre o assunto, trazidas pela Lei nº 9.250, de 26/12/1995. Vejamos, in verbis, o teor do artigo 30 da referida lei:
Art. 30 � A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
A Instrução Normativa SRF nº 15, de 06 de fevereiro de 2001, ao normatizar o disposto no art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, e alterações posteriores, assim esclarece:
Art. 5º Estão isentos ou não se sujeitam ao imposto de renda os seguintes rendimentos:
(...)
XII - proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em serviço e recebidos pelos portadores de moléstia (...)
1º A concessão das isenções de que tratam os incisos XII e XXXV, solicitada a partir de 1º de janeiro de 1996, só pode ser deferida se a doença houver sido reconhecida mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
§ 2º As isenções a que se referem os incisos XII e XXXV aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a doença for preexistente;
II - do mês da emissão do laudo pericial, emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;
III - da data em que a doença for contraída, quando identificada no laudo pericial.
De acordo com o texto legal, depreende-se que há dois requisitos cumulativos indispensáveis à concessão da isenção. Um reporta-se à natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria, pensão ou reforma, e o outro se relaciona com a existência da moléstia tipificada no texto legal.
No caso em análise, a DRJ destacou que o interessado comprovou (...) que os rendimentos percebidos da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil nos anos-calendário de 2004 e 2005 têm a natureza de proventos de aposentadoria. Entretanto, não logrou comprovar a outra condição, qual seja a de que o interessado era portador de moléstia grave (cardiopatia grave) (...) nos anos-calendário de 2004 e 2005.
Destacou ainda, o órgão julgador de primeira instância, que o relatório clínico datado de 26/04/2006, de emissão da Seção Médica de Pós Operatório-Coronária, do Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde, não denominou a doença segundo a terminologia utilizada pelo legislador (cardiopatia grave), nem informou a data de início / diagnóstico da doença considerada grave.
O contribuinte, com vistas a afastar a fundamentação adotada pela fiscalização e corroborada pela DRJ, apresentou, em sede de recurso voluntário, Laudo Pericial (fl. 67) do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual da Secretaria de Estado da Saúde, emitido em 15/05/2005 (ou seja, mais de um ano antes do protocolo do pedido de restituição que deu origem ao presente PAF, o que ocorreu em 13/07/2006) e assinado por médico perito, atestando, dentre outras informações:

* o Histórico da Doença:
/
* a Data do Início da Doença:
/
* Conclusão para fins administrativos junto a Secretaria da Receita Federal:
/
Neste contexto, sendo o Recorrente portador de moléstia grave prevista na legislação de regência da matéria e sendo os rendimentos por si percebidos proventos de aposentadoria, impõe-se o reconhecimento do seu direito à isenção do IR no caso concreto.
Conclusão
Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário, deferindo o pedido de restituição do imposto de renda retido sobre o décimo terceiro salário, referente aos anos-calendário de 2004 e 2005.

(documento assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior
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A DRJ, por meio do susodito Acórdão º 17-49.769 (fl. 47), julgou improcedente a 

manifestação de inconformidade apresentada pelo sujeito passivo, nos termos da ementa abaixo 

reproduzida: 

 

Cientificado, com vistas a afastar os fundamentos da decisão da DRJ, o 

Contribuinte apresentou o recurso voluntário de fl. 57, reiterando os argumentos e 

esclarecimentos apresentados em sede de manifestação de inconformidade, bem como juntando 

aos autos o laudo pericial de fl. 67. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator. 

O Recurso Voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de 

admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido. 

Conforme exposto no relatório supra, trata-se o presente caso de pedido de 

restituição de imposto de renda retido sobre o décimo terceiro salário dos anos-calendário de 

2004 e 2005, em razão de o Contribuinte ser portador de moléstia grave. 

A DRJ, sobre a matéria, concluiu que: 
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Pois bem!! 

Da Moléstia Grave 

Quanto à alegação de que o Interessado faria jus a isenção do imposto de renda 

em razão de ser portador de moléstia grave, faz-se mister salientar que a isenção por moléstia 

grave encontra-se regulamentada pela Lei nº 7.713, de 1988, em seu artigo 6º, inciso XIV, com a 

redação dada pela Lei nº 11.052, de 29 de dezembro de 2004, nos termos abaixo: 

Art.6 (...) 

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os 

percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação 

mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de 

Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência 

adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença 

tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; 

A partir do ano-calendário de 1996, deve-se aplicar, para o reconhecimento de 

isenções, as disposições, sobre o assunto, trazidas pela Lei nº 9.250, de 26/12/1995. Vejamos, in 

verbis, o teor do artigo 30 da referida lei: 

Art. 30 – A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas 

isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de 

dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro 

de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço 

médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
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A Instrução Normativa SRF nº 15, de 06 de fevereiro de 2001, ao normatizar o 

disposto no art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, e alterações posteriores, assim esclarece: 

Art. 5º Estão isentos ou não se sujeitam ao imposto de renda os seguintes rendimentos: 

(...) 

XII - proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em serviço e 

recebidos pelos portadores de moléstia (...) 

1º A concessão das isenções de que tratam os incisos XII e XXXV, solicitada a partir de 

1º de janeiro de 1996, só pode ser deferida se a doença houver sido reconhecida 

mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios. 

§ 2º As isenções a que se referem os incisos XII e XXXV aplicam-se aos rendimentos 

recebidos a partir: 

I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a doença for 

preexistente; 

II - do mês da emissão do laudo pericial, emitido por serviço médico oficial da União, 

dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que reconhecer a moléstia, se esta 

for contraída após a concessão da aposentadoria, reforma ou pensão; 

III - da data em que a doença for contraída, quando identificada no laudo pericial. 

De acordo com o texto legal, depreende-se que há dois requisitos cumulativos 

indispensáveis à concessão da isenção. Um reporta-se à natureza dos valores recebidos, que 

devem ser proventos de aposentadoria, pensão ou reforma, e o outro se relaciona com a 

existência da moléstia tipificada no texto legal. 

No caso em análise, a DRJ destacou que o interessado comprovou (...) que os 

rendimentos percebidos da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil nos 

anos-calendário de 2004 e 2005 têm a natureza de proventos de aposentadoria. Entretanto, não 

logrou comprovar a outra condição, qual seja a de que o interessado era portador de moléstia 

grave (cardiopatia grave) (...) nos anos-calendário de 2004 e 2005. 

Destacou ainda, o órgão julgador de primeira instância, que o relatório clínico 

datado de 26/04/2006, de emissão da Seção Médica de Pós Operatório-Coronária, do Instituto 

Dante Pazzanese de Cardiologia, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria de 

Estado de Saúde, não denominou a doença segundo a terminologia utilizada pelo legislador 

(cardiopatia grave), nem informou a data de início / diagnóstico da doença considerada grave. 

O contribuinte, com vistas a afastar a fundamentação adotada pela fiscalização e 

corroborada pela DRJ, apresentou, em sede de recurso voluntário, Laudo Pericial (fl. 67) do 

Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual da Secretaria de Estado da Saúde, 

emitido em 15/05/2005 (ou seja, mais de um ano antes do protocolo do pedido de restituição que 

deu origem ao presente PAF, o que ocorreu em 13/07/2006) e assinado por médico perito, 

atestando, dentre outras informações: 
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* o Histórico da Doença: 

 

* a Data do Início da Doença: 

 

* Conclusão para fins administrativos junto a Secretaria da Receita Federal: 

 

Neste contexto, sendo o Recorrente portador de moléstia grave prevista na 

legislação de regência da matéria e sendo os rendimentos por si percebidos proventos de 

aposentadoria, impõe-se o reconhecimento do seu direito à isenção do IR no caso concreto. 

Conclusão 

Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário, deferindo o 

pedido de restituição do imposto de renda retido sobre o décimo terceiro salário, referente aos 

anos-calendário de 2004 e 2005. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Gregório Rechmann Junior 
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